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Aula 46 

 

Espécies de vícios processuais 

 

1) Irregularidade 

Vários autores adotam a irregularidade como espécie de vício processual, como Daniel 

Amorim e Leonardo Greco, mas tantos outros não o fazem, como Humberto Theodoro Jr. 

 

A irregularidade é um mero erro material praticado no curso do processo que não induz a 

decretação da sua nulidade e que pode ser corrigido de ofício ou a requerimento de quaisquer das 

partes. 

 

Exemplos: erro na numeração das folhas do processo; manifestação do advogado sem uso 

das vestes talares.  

 

2) Inexistência  

Ocorre nas hipóteses em que o ato não produz qualquer efeito.  

 

Há quem faça distinção entre inexistência material e inexistência jurídica do ato, como 

Araken de Assis. Para este autor, para que o ato exista, é necessário o preenchimento de 4 

requisitos: 

 Sujeito capaz para a prática do ato; 

 Manifestação de vontade do sujeito para a prática do ato; 

 Observância da forma prescrita na lei; 

 Objeto lícito do ato. 

 

Assim, quando não presentes nenhum dos requisitos, há inexistência material. Agora, 

quando estão presentes um ou alguns dos elementos - mas não todos -, a inexistência é jurídica.  
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Indagação que é comumente realizada em provas: O ato inexistente é a mesma coisa que ato 

nulo?  

No direito romano, eram tratados como sinônimos. No entanto, o ato inexistente não produz 

qualquer efeito, o que não ocorre com o ato nulo.  

 

O ato nulo, da maneira que o conhecemos hoje, é o ato inválido decretado nulo por decisão 

judicial. Assim, o ato inválido produz efeitos até a decretação da nulidade. 

 

Outra indagação que se faz é a seguinte: o ato inexistente faz coisa julgada? E o ato nulo? 

 

Coisa julgada -> imutabilidade e indiscutibilidade da sentença e de seus efeitos 

(declaratórios, constitutivos, condenatórios, mandamentos, executivos): 

 Formal -> se forma independentemente do mérito ter sido julgado; 

 Material -> a imutabilidade e a indiscutibilidade atingem os efeitos da sentença. 

 

Assim: 

Se o ato é inexistente -> não faz coisa julgada -> pois, a coisa julgada não tem sobre o que 

incidir. 

Se o ato é nulo -> produz efeitos até a decretação de sua nulidade -> os efeitos da decisão 

podem sofrer os efeitos da coisa julgada. 

 

 

3) Nulidade 

Como já demonstrado, nulidade é a invalidade que foi objeto de decretação judicial. 

 

Natureza jurídica da nulidade – duas correntes: 

 1ª corrente (clássica): a nulidade é uma sanção pelo prejuízo ocasionado pelo 

descumprimento da forma prevista na lei. 

 2ª corrente: a nulidade não tem natureza jurídica de sanção. Na verdade, a nulidade é 

um prejuízo que a lei estabelece a parte por ela praticar o ato em desconformidade 

 com a lei.
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Qual seria a natureza da decisão que decreta a nulidade de ato inválido? 

  1ª corrente: a natureza seria declaratória, partindo da premissa de que a lei dispõe 

expressamente “é nulo o processo ...” (Ex.: art. 279, caput e art. 280, ambos do CPC).  

  2ª corrente: a natureza é constitutiva, porque antes da decisão judicial existe uma 

invalidade. É somente com a decisão judicial que o ato inválido passa a ser 

considerado uma nulidade. Assim, a natureza seria constitutiva negativa 

(desconstitutiva). Esta é a posição que vem prevalecendo. 

 

Normas cogentes x Normas dispositivas: 

  Cogentes -> obrigatórias. Voltadas tanto para o interesse público, quanto para o 

interesse particular. 

  Dispositivas -> somente dirigidas ao interesse particular, assim, as partes tem 

liberdade para dispor a seu respeito. 

 

Isso deu origem a três tipos de nulidades: 

 I. Absolutas: 

 o Oriundas de violação a norma cogente de interesse público.  

 o Juiz deve decretar de ofício, a qualquer tempo e grau de jurisdição até o 

momento do trânsito em julgado. 

 o Partes podem alegar a qualquer tempo e grau de jurisdição até o momento do 

trânsito em julgado. 

 

Passado o trânsito em julgado -> pode ser considerada hipótese de rescindibilidade (mas não 

mais hipótese de nulidade). 

 

 

A nulidade absoluta pode ser analisada no STJ ou no STF de ofício? Duas correntes: 

  1ª corrente: depende de prequestionamento. Se não foi alegada anteriormente, não 

houve prequestionamento, logo, a nulidade absoluta não pode ser analisada de ofício 

no âmbito do STJ/STF. 

  2ª corrente: RE e REsp interpostos com base em outro fundamento, desde que 

previstos no art. 102, III ou art. 105, III, ambos da CF/88. Caso sejam admitidos, 
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passa-se ao juízo de mérito, momento em que o Tribunal amplia as matérias que 

podem ser analisadas. Assim, além das matérias prequestionadas, poderiam ser 

analisadas também as questões de ordem pública, dentre as quais as nulidades 

absolutas. É a chamada Teoria da Jurisdição Aberta. 

 

A coisa julgada convalida todas as invalidades anteriores, salvo aquelas que passam a ser 

consideradas hipóteses de rescindibilidade.  

 

 II. Relativas: 

 

Nulidade relativa é violação de norma cogente (de observância obrigatória) voltada ao 

interesse particular. Sendo norma cogente: 

  Juiz pode conhecer de ofício e 

  As partes podem alegar (mas, não é a qualquer tempo ou grau de jurisdição e, sim) na 

primeira oportunidade que falarem nos autos. 

 o É indispensável à demonstração de prejuízo. 

 

Exemplo: art. 279. É nulo o processo quando o membro do Ministério Público não for 

intimado a acompanhar o feito em que deva intervir. 

§ 1º Se o processo tiver tramitado sem conhecimento do membro do Ministério Público, o 

juiz invalidará os atos praticados a partir do momento em que ele deveria ter sido intimado. 

§ 2º A nulidade só pode ser decretada após a intimação do Ministério Público, que se 

manifestará sobre a existência ou a inexistência de prejuízo. 

 

Art. 280.  As citações e as intimações serão nulas quando feitas sem observância das 

prescrições legais. 

Se o réu comparece no processo e apresenta sua defesa, não há por que invalidar o ato. Sem 

prejuízo não há nulidade. 

 

 

 III. Anulabilidades:  

Violação de normas dispositivas, que podem ser alteradas pelas partes. 
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Exemplo: eleição de foro. Autor propõe ação em foro distinto do eleito. Se o réu em 

preliminar de contestação (preliminar de incompetência relativa) não apresentar oposição àquele 

foro distinto do foro de eleição, prorroga-se a competência. 

 

O juiz não pode examinar de ofício. Só a requerimento das partes, que deve ser na primeira 

oportunidade que elas tiverem para falar nos autos, sob pena de preclusão. 


